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Resumo – Efl uentes são os líquidos gerados após o uso no atendimento de 
diversas atividades, tanto domésticas quanto de produção. O tratamento dos 
efl uentes permite que, ao retornarem ao ambiente, não provoquem problemas 
às populações animais, vegetais, recursos hídricos, solo e ar, nem à saúde 
humana. No meio rural, diversos efl uentes são gerados, sendo que seu trata-
mento dependente sempre do gerador. Este trabalho se propõe a avaliar um 
tratamento de efl uentes de produção animal, com potencial poluidor, por meio 
de métodos biológicos facilmente aplicáveis nas propriedades rurais. Efl uen-
tes de piscicultura e de gado leiteiro foram tratados com diferentes densidades 
de macrófi tas aquáticas, verifi cando-se seu potencial de redução de parâme-
tros poluentes. Os resultados demonstraram que a lentilha d’água diminui o 
potencial poluidor dos efl uentes. No entanto, ainda é necessário estabelecer 
o manejo da densidade de plantas e a retirada da biomassa para aumentar o 
potencial do tratamento do efl uente.  

Termos para indexação: Macrófi tas aquáticas, fi torremediação, águas 
residuárias.

Wastewater treatment using duckweed (Lemna valdiviana)

Abstract – Wastewater is a liquid mixture generated after use in domestic or 
production activities. Wastewater treatment aims to ensure that the effl  uents 
reaching the environment do not cause health or environmental problems. 
In rural areas, a large amount of wastewater is produced, whose treatment 
always depends on the effl  uent generator. This work aims to analyze the 
treatment of diff erent wastewater from animal production, with potential 
for pollution, using biological methods easily applicable on rural properties. 
Wastewater from fi sh farming and dairy cattle was treated with diff erent 
densities of aquatic macrophytes, verifying their potential in terms of reducing 
pollutant parameters. The results demonstrated that duckweed reduces the 
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pollutant potential of the wastewater. However, plant 
density management and biomass removal still need 
to be established, in order to increase the treatment 
potential.

Index terms: Aquatic macrophyte, phytoremediation, 
effluent.

Introdução
Os efluentes são despejos líquidos oriundos de 

diversas atividades humanas, incluindo processos 
industriais, domésticos e agrícolas, sendo também 
conhecidos como águas residuárias ou servidas. 
O esgoto sanitário é aquele formado por esgoto do-
méstico e industrial, águas de infiltração e parcela 
das águas pluviais. O esgoto doméstico é aquele 
resultante das atividades de higiene e necessidades 
fisiológicas humanas, enquanto o industrial é pro-
veniente dos processos industriais (Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas, 1986). No meio rural, 
além do esgoto sanitário, as atividades agropecuá-
rias também podem gerar efluentes. O escoamento 
superficial e infiltração das áreas agrícolas podem 
carregar sólidos e nutrientes, dependendo do mane-
jo e cuidados com o plantio e aplicação de insumos 
e agrotóxicos em sistemas de produção vegetal (De 
Filippo, 2000). A pecuária é outra usuária de águas, 
não apenas para dessedentação animal, mas tam-
bém para a limpeza de instalações e manejo dos 
dejetos (Palhares, 2021). A piscicultura, como as 
demais produções animais, também demanda água 
e gera efluentes, que muitas vezes não são perce-
bidos como potencialmente poluidores (Satiro et al., 
2022). Entretanto, restos de ração, fezes e urina são 
produzidos dentro dos viveiros de criação de peixes.

De acordo com Brasil (2007; 2020), o sane-
amento básico integra o abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 
dos resíduos sólidos realizados de forma adequada 
à saúde pública, à conservação dos recursos na-
turais e à proteção do meio ambiente. Apesar da 
Política Nacional de Saneamento Básico, de 2020 
(Brasil, 2020), propor a garantia ao atendimento da 
população rural, por meio da utilização de soluções 
compatíveis com as suas características econômi-
cas e sociais peculiares, proporcionando condições 
adequadas à salubridade ambiental das populações 
rurais, o Plano Nacional de Saneamento Rural (Bra-
sil, 2019) demonstra a precariedade nessas áreas. 
As seguintes situações são relatadas nos diferentes 

biomas quanto ao esgotamento sanitário: Amazônia 
com 51,5% de fossa rudimentar, 25,7% de outras 
soluções, 13,5% de fossa séptica, 13,5% sem ba-
nheiro e 0,9% com rede; na Caatinga, 53,7% de fos-
sa rudimentar, 25,7% outras, 13,5% sem banheiro, 
7,5% fossa séptica e 1,6% rede; no Cerrado, 58,7% 
com fossa rudimentar, 21,1% sem banheiro, 11,6% 
com fossa séptica, 6,8% outras e 1,9% rede; na 
Mata Atlântica, 56,1% com fossa rudimentar, 19,6% 
com fossa séptica, 15,2% outras, 4,8% sem banhei-
ro e 4,3% rede; no Pampa, 51% com fossa rudimen-
tar, 32,7% com fossa séptica, 10,8% sem banhei-
ro, 2,9% outras e 2,6% rede; no Pantanal, 75,1% 
com fossa rudimentar, 9,8% com fossa séptica, 8% 
outras, 6,5% sem banheiro e 0,7% rede. Além dis-
so, o tratamento de água para consumo é pratica-
mente inexistente. Com esse cenário, é possível 
perceber os efeitos dos efluentes sobre as águas 
circundantes.

Algumas alternativas para uso e tratamento de 
efluentes do meio rural foram propostas. O uso di-
reto dos efluentes, com o objetivo de adubar princi-
palmente pastagens e cultivos arbóreos, tem sido 
comumente usado. A quantidade de nutrientes pre-
sentes nos dejetos, principalmente de animais como 
suínos e bovinos, faz com que sejam um substituto 
de adubos, reduzindo custos. Entretanto, o uso de 
efluentes sem critério pode causar contaminações 
de solo e água (Nascimento et al., 2017; Franco 
et al., 2019).  Apesar de haver pouco regramento 
para o reúso de água (Franco et al., 2019), no esta-
do do Rio Grande do Sul, a Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental (Fepam) possui diretriz técnica 
para reúso de efluentes (Fundação Estadual de Pro-
teção Ambiental, 2019) e resolução para essa ativi-
dade (Conselho Estadual do Meio Ambiente, 2020). 
Entretanto, a possibilidade de reúso trata de trata-
mento dos efluentes líquidos e reúso para produção 
agrícola apenas em cultivo de florestas plantadas, 
envolvendo o uso de efluentes industriais e sanitá-
rios. A outra possibilidade apresentada na norma 
refere-se ao tratamento e reúso no processo pro-
dutivo, não especificando limites de uso, porém, é 
necessário dispor de um responsável técnico para 
avaliação das diferentes etapas e qualidade dos pa-
râmetros de efluente a ser utilizado. O tratamento 
a ser utilizado não é especificado, estando apenas 
relacionado às questões de qualidade para o fim 
a que se destina. Já a resolução CONSEMA veta 
o uso da água de reúso “para produção de frutos, 
hortaliças, raízes e tubérculos, onde o produto se 
encontre em contato com o solo ou água de reúso 
caso esses sejam consumidos crus por humanos” 
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(Artigo 16 da Resolução 419/2020), independente-
mente do tipo de água de reuso em questão.

Os tratamentos convencionais envolvem troca 
iônica, adsorção, osmose reversa, precipitação quí-
mica, tratamento eletroquímico, entre outros (Mus-
tafa; Hayder, 2021). Além desses, a transformação 
microbiana, a assimilação por parte de macrófitas 
e a volatilização são alguns dos caminhos para a 
transformação de efluentes (Amare et al., 2018). 
Denomina-se fitorremediação a técnica de melhoria 
da qualidade de efluentes por meio da aplicação de 
plantas para a remediação, sendo essa uma técni-
ca de menor custo energético, menor emissão de 
carbono e menos formação de lodo (Amare et al., 
2018; Mustafa; Hayder, 2021). As macrófitas aquá-
ticas têm sido estudadas pelo seu potencial de múl-
tiplos usos, permitindo que dejetos retornem aos 
sistemas produtivos como componente(s) de ração 
animal, supriimento de adubos no solo, ou ainda 
em outros usos, como biocombustível, bioplástico 
ou outros (Heitzman et al., 2024; Baek et al., 2021; 
Kreider et al., 2019).

A utilização dessa biomassa caracteriza a eco-
nomia circular, viabilizando o retorno de subprodu-
tos do tratamento de efluentes ao ciclo produtivo , 
melhorando a eficiência do uso de recursos naturais.

O objetivo deste trabalho foi identificar o po-
tencial de tratamento de efluentes de produção 
animal (piscicultura e bovinocultura de leite) do 
meio rural mediante a fitorremediação com lem-
nas (L. valdiviana).

Materiais e métodos
O estudo foi desenvolvido na Embrapa Clima 

Temperado, Pelotas,  Rio Grande do Sul, em estufa, 
pelo período de 21 dias, entre os meses de agosto 
e setembro de 2024. Foram utilizadas plantas de 
Lemna valdiviana  coletadas na natureza, limpas 
com hipoclorito de sódio e separadas de outras 
espécies e animais, então mantidas em laboratório 
com água de um açude até o início do experimento.

O experimento foi inteiramente casualizado, de 
forma estática, sendo avaliados dois efluentes tra-
tados pelas lemnas, e para isso foram testadas três 
densidades (0, 25 e 50% da área total do recipiente 
com cobertura de lemnas), em cinco repetições.

Os dois efluentes utilizados foram: 1) prove-
niente de um sistema de recirculação de água para 
piscicultura, em que o efluente do decantador foi 
coletado e levado ao laboratório, e 2) o efluente de 
um sistema de ordenha de bovinos de leite, coleta-
do na lagoa de acumulação dos efluentes. Esses 

efluentes foram levados ao laboratório e então fil-
trados para remoção de detritos e partículas sólidas, 
usando malha de aço inox de 1 mm. Posteriormente, 
foram acondicionados nos recipientes experimen-
tais, que consistiam em baldes plásticos com capa-
cidade para 3 L e 12 cm de profundidade. As aná-
lises de qualidade do efluente foram realizadas a 
cada 7 dias. O período amostral se estendeu por 21 
dias, sob condições seminaturais, em estufa, para 
evitar diluição por precipitação, porém sem controle 
de luz ou temperatura.

Amostras dos efluentes foram coletadas nos 
dias 0, 7, 14 e 21 do tratamento. As coletas foram 
realizadas com snap cap de vidro (100 mL) e le-
vadas ao laboratório para análise. Os parâmetros 
verificados foram amônia total (NH₃ e  NH₄); nitrito 
(NO2); nitrato (NO₃); fósforo total (PT); e demanda 
química de oxigênio (DQO), analisados em fotoco-
lorímetro digital, conforme Rice et al. (2012).

A turbidez foi analisada com turbidímetro micro-
processado com escala para análise de 0 a 1.000 
NTU (Nephelometric Turbidity Units); coliformes 
termotolerantes e Escherichia coli, mediante o uso 
de kit microbiológico (meio da membrana filtrante). 
Parâmetros como temperatura (°C) e pH foram afe-
ridos usando-se sonda multiparâmetro portátil .

Os padrões dos efluentes foram comparados 
aos do Conselho Nacional do Meio Ambiente (2005) 
para os diferentes usos.

Resultados e discussão
A caracterização dos efluentes no início do ex-

perimento consta na Tabela 1. De acordo com essa 
caracterização, os efluentes de piscicultura e de bo-
vinocultura de leite apresentam características de 
Classe 1 para os parâmetros de temperatura, turbi-
dez e pH. Porém, para os parâmetros nitrito e nitra-
to, os efluentes de bovinocultura classificam-se em 
Classe 4, enquanto os efluentes e piscicultura são 
compatíveis com Classe 1 para nitrito, porém para o 
nitrato encontram-se em níveis de Classe 4. O fós-
foro total em ambiente lêntico é compatível com 
Classe 4. Com relação a coliformes termotolerantes, 
o efluente de piscicultura é caracterizado com ní-
veis compatíveis com Classe 1, enquanto o efluente 
de bovinocultura leiteira apresenta níveis de Classe 
3 para usos que não sejam dessedentação animal, 
em que não se pode ultrapassar 1.000 UFC/100 mL 
(unidade formadora de colônia). Já a DQO encon-
tra-se acima dos limites aceitáveis para emissão 
de efluentes, com vazão inferior a 100 m3 por dia 
para os dois efluentes testados.
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Tabela 1. Caracterização dos efluentes de piscicultura e de bovinocultura lei-
teira, obtidos no dia 04/08/2024 para os parâmetros físicos e químicos, e em 
21/08/2024 para os parâmetros microbiológicos.

Parâmetro Efluentes de 
piscicultura

Efluentes de 
bovinocultura leiteira

Temperatura (°C) 9 9,6

Turbidez (NTU) 19,6 10,21

pH 6,97 7,63

DQO (mg/L) 346,85 432,3

NH3 (mg/L) 3,42 16,95

NO2
- (mg/L) 1,96

NO3
- (mg/L) 46,75 20,85

Fósforo total (mg/L) 14,53 16,38

Coliformes termotolerantes
(UFC/100 mL)

120 1.520

Escherichia coli (UFC/100 mL) ** 160
* Abaixo do limite de detecção do método (≤ 0,5 mg/L).
**Abaixo do limite de detecção do método (≤80 UFC/100 mL).

Para avaliar os resultados obtidos ao longo do 
tempo, deve-se entender o ciclo do nitrogênio den-
tro dos ambientes aquáticos. A amônia que chega 
à água proveniente de restos de alimento, fezes e 
urina é oxidada biologicamente a nitrito (NO2

-), em 
um processo denominado nitrificação, com a par-
ticipação das bactérias do gênero Nitrosomonas. 
A partir do nitrito, as bactérias do gênero Nitrobacter 
realizam a conversão a nitrato (NO3

-). Esse é um 
processo aeróbico e, conforme Graetz (1973) apud 
Esteves (1998), com aeração essa nitrificação ocor-
re em taxas de 1 a 4 mg NO3

-/L por dia.
A amônia, cujo valor é muito superior no efluen-

te bovino, apresentou queda bastante significativa, 
sendo comparável ao final do período experimen-
tal aos níveis de amônia no efluente de piscicultura 
(Figuras 1 e 2). Os tratamentos dos dois efluentes 
com lemna  induziram remoções de amônia maio-
res que aqueles sem a lemna, sendo que, conforme 

Nascimento et al. (2018), o nitrogênio amoniacal é a 
forma prioritária de absorção de nitrogênio pela lem-
na. Os níveis de amônia (NH3) considerados letais 
para peixes neotropicais são similares ao observado 
para teleósteos dulcícolas em geral. De acordo com 
Martinez et al. (2006), esse valor é de 0,82 mg/L de 
NH3 para CL50 (96 horas), enquanto para camarões 
nativos (Farfantepenaeus paulensis) esse valor é 
similar (0,86 mg/L) para a CL50 (96 horas) (Cavalli 
et al., 1996). Os efluentes piscícolas e bovinos, com 
ou sem tratamento com lemnas, apresentaram va-
lores acima dos considerados seguros para esses 
organismos aquáticos. O tratamento com lemnas 
em 50% da área de efluentes de peixes possibilitou 
níveis mais próximos dos seguros para organismos 
aquáticos, ficando em média com 1,05 mg/L de NH3, 
enquanto os efluentes de gado com 25% de lemnas 
obtiveram decréscimo superior dos níveis de NH3, 
atingindo 1,025 mg/L de NH3.
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Figura 1. Média dos teores de amônia (mg/L) observados ao longo dos 21 dias de 
experimento com a utilização de 0, 25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o 
tratamento de efl uentes de peixes (P).

Figura 2. Média dos teores de amônia (mg/L) observados ao longo dos 21 dias de 
experimento com a utilização de 0, 25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o 
tratamento de efl uentes de peixe (P).

O nitrito, que no efl uente de peixes não foi detec-
tado no início do experimento, passou a ser detec-
tado na segunda amostragem, após uma semana. 
Esse teor aumentou na terceira amostragem e de-
pois diminuiu, principalmente nos tratamentos com 
lemnas (Figura 3). Já no efl uente de gado leiteiro, 
apesar de um decréscimo inicial observado na se-
gunda semana de experimento, na terceira semana 
observou-se um pico de nitrito, sendo maior no tra-
tamento com ausência de lemnas. Conforme Andra-
de et al. (2010), espera-se a diminuição da amônia 
e aumento do nitrito no ciclo do nitrogênio, porém, 
o acúmulo de nitrito pode ocorrer em casos de pH 
baixo, baixa concentração de oxigênio dissolvido e 
temperatura baixa. Nesse período observou-se uma 
temperatura maior, além de pH alto. Conforme as 
Figuras 5 e 6, é possível verifi car uma queda do 

nitrato nos efl uentes de peixes na terceira semana, 
concomitantemente ao acúmulo de nitrito, que pode 
ocorrer pela inibição que o nitrato promove sobre a 
atividade de Nitrobacter agilis (Hunik 1993 apud An-
drade et al., 2010). Conforme Zoppas et al. (2016), 
a atividade de bactérias oxidadoras de amônio é 
inibida em concentrações superiores a 150 mg/L 
de N-NH3 enquanto as bactérias oxidadoras de ni-
trito são fortemente dependentes da concentração 
de amônia, sendo que valores acima de 1 mg/L de 
N-NH3 provocam um decréscimo exponencial da ati-
vidade dessas, sendo que a amônia esteve superior 
a tal limite para todo o ciclo estudado. O pH, a tem-
peratura e o oxigênio são outros fatores importantes 
no processo de nitrifi cação, sendo que, abaixo de 
10 °C e com oxigênio dissolvido inferior a 2 mg/L, a 
nitrifi cação cai drasticamente. Temperaturas acima 
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de 15 °C são adequadas para o processo de nitri-
fi cação. Da mesma forma, pH menor de 6 causa 
decréscimo tanto da atividade de bactérias oxidado-
ras de amônio quanto de nitrito. Ainda, é importante 
lembrar que a relação DQO/N (demanda química 
de oxigênio/nitrogênio) infl uencia diretamente na ni-
trifi cação, e indiretamente na desnitrifi cação. Esse 
atraso da nitrifi cação fi cou muito evidente nos dois 
efl uentes com ausência de lemnas, tendo havido 
um aumento posterior no nitrato e diminuição de ni-
trito na última semana de condução do experimento. 
O nitrato atingiu níveis compatíveis a águas Classe 

1 (Conselho Nacional do Meio Ambiente, 2005) para 
os efl uentes de peixe tratados com 50% de lem-
na, sendo que o efl uente tratado com 25% atingiu 
11,7 mg/L, estando no limiar para o aceitável nes-
sa classe de água. Já no efl uente de bovinos, o 
tratamento com 25% de lemna atingiu 11,01 mg/L, 
estando próximo no limiar do considerado aceitá-
vel para Classe 1 (10 mg/L), enquanto os demais 
tratamentos foram superiores. Como o mesmo va-
lor é considerado aceitável para Classe 3, todos os 
demais tratamentos de efl uentes mantiveram-se 
em Classe 4.

Figura 3. Média dos teores de nitrito (mg/L) dos 21 dias de experimento com a 
utilização de 0, 25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes 
de peixes (P).

Figura 4. Média dos teores de nitrito (mg/L) dos 21 dias de experimento com a 
utilização de 0, 25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes 
de gado (.G)
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Figura 5. Média dos teores de nitrato (mg/L) dos 21 dias de experimento com a 
utilização de 0 ,25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes 
de peixes (P).

Figura 6. Média dos teores de nitrato (mg/L) dos 21 dias de experimento com a 
utilização de 0 ,25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes 
de gado (G).

Em águas residuais de piscicultura, o fósforo 
pode ser originado na matéria orgânica e de ração 
não consumida em decomposição. Tanto no efl uente 
da piscicultura como no da bovinocultura, os níveis 
de fósforo encontrados estavam muito acima dos 
limites da Classe 3, sendo ambos os efl uentes clas-
sifi cados como de Classe 4, mesmo após o período 
experimental, tanto para os tratamentos com quanto 
para os sem lemna. Os tratamentos de efl uentes da 
produção peixes com lemnas apresentaram gran-
de redução em relação aos efl uentes não tratados 

com lemnas. No caso dos efl uentes bovinos, essa 
redução ocorreu em todos os tratamentos, porém 
a diferença em relação ao tratamento sem o uso de 
lemnas foi menor do que o observado nos efl uentes 
de piscicultura. Apesar de não ter sido avaliada, a 
formação de algas no efl uente de gado foi bastante 
grande, sendo possivelmente uma das causas do 
declínio do fósforo, uma vez que esse elemento 
que chega aos sistemas aquáticos normalmente é 
rapidamente assimilado pelo fi toplâncton (Esteves, 
1998).
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Figura 7. Média dos teores de fósforo total (mg/L) dos 21 dias de experimento com a 
utilização de 0, 25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes 
de peixes (P).

Figura 8. Média dos teores de fósforo total (mg/L) dos 21 dias de experimento com a 
utilização de 0, 25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes 
de gado (G).

A demanda química de oxigênio (DQO) é uma 
medida indireta da matéria orgânica presente nos 
efl uentes, obtida por meio do consumo do oxigênio 
necessário para oxidar a matéria orgânica, biode-
gradável ou não, por um agente químico oxidante 
forte (Valente et al., 1997). Ao longo do experimen-
to, foi possível identifi car uma queda na DQO do 
efl uente de peixes tratado com 50% de lemnas, e 

no de gado com 25% e ausência de lemnas (Figu-
ras 9 e 10). Os demais apresentaram um aumen-
to da DQO na terceira semana e posterior queda. 
Acredita-se que a quantidade de fi toplâncton tenha 
aumentado nesse período, apesar de não ter sido 
medido diretamente; porém, o aumento da tempe-
ratura, ocorrido nesse período (Figura 11), pode ter 
ocasionado tal acréscimo.
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Figura 9. Média dos teores de demanda química de oxigênio (mg/L) observados ao 
longo dos 21 dias de experimento com a utilização de 0, 25 e 50% de cobertura de 
macrófi tas para o tratamento de efl uentes de peixes (P).

Figura 10. Média dos teores de demanda química de oxigênio (mg/L) observados ao 
longo dos 21 dias de experimento em efl uentes de gado (G) com a utilização de 0, 25 
e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes de gado (G).

Avaliando-se os efl uentes sob a legislação perti-
nente ao lançamento desses em águas superfi ciais, 
conforme resolução Conselho Estadual do Meio 
Ambiente (2017), a DQO estava acima do valor re-
comendado para liberação em corpos hídricos. Após 
tratamentos de todos os efl uentes, com exceção do 

efl uente de piscicultura sem lemna, obteve-se pa-
drões mínimos de lançamento em corpos hídricos. 
Essa queda de DQO mesmo sem a presença da 
macrófi ta foi encontrada também por Nascimento 
et al. (2018), o que indica a menor importância da 
remoção de matéria orgânica pelas macrófi tas.
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Figura 11. Média da temperatura (°C) durante os 21 dias de experimento com a utilização 
de 0 ,25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes de peixes (P) e 
de gado (G).

O au mento do pH pode ser observado em am-
bientes com grande atividade de bactérias autotró-
fi cas, como ocorre durante a fotossíntese e na ni-
trifi cação (Zoppas et al., 2016). Percebe-se que o 

aumento da temperatura ocorrido após a terceira 
semana de experimento leva a um aumento do pH 
(Figura 12).

Figura 12. Média dos teores de pH dos 21 dias de experimento com a utilização de 0, 25 
e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes de peixes (P) e gado (G).
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Com relação aos coliformes termotolerantes, o 
efl uente de peixes apresentava pequena contagem 
de coliformes termotolerantes e ausência de E. coli 
(Fig. 13). As contagens observadas na última medi-
da são próximas ao limite de detecção do método. 
Acredita-se que possa ter ocorrido alguma contami-
nação da amostra ao longo do experimento, uma 

vez que os recipientes para experimento fi cavam 
abertos e colocados próximos na mesma estufa. Já 
no efl uente de gado observa-se uma redução da 
contagem de coliformes termotolerantes e E. coli, 
sendo essa redução menor no efl uente sem o trata-
mento com lemnas.

Figura 13. Média da quantidade de coliformes durante as quatro semanas de experimento 
com a utilização de 0, 25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes 
de peixes(P) e gado (G).

Com relação à turbidez, Nascimento et al. (2018) 
afi rmam que a sua remoção pode ocorrer pela fi ltra-
ção física das raízes das macrófi tas e também pela 
sedimentação de sólidos. No caso dos efl uentes de 
peixes, a via de absorção pelas raízes parece ter 

ocorrido, enquanto, no caso do gado, o tratamento 
com 25% de lemnas parece não ter sido efetivo na 
redução, enquanto a sedimentação parece ter sido 
a principal via de redução da turbidez no efl uente de 
gado sem o tratamento com macrófi tas.

Figura 14. Média da turbidez  durante os 21 dias de experimento com a utilização de 0, 25 e 
50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento de efl uentes de peixes (P).
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Figura 15. Média da turbidez  durante os 21 dias de experimento em efl uentes de gado (G) 
com a utilização de 0, 25 e 50% de cobertura de macrófi tas para o tratamento.

A cobertura ótima para a remoção de nutrientes 
precisa ser melhor compreendida para o uso das 
lemnas na fi torremediação. Conforme Landesman 
et al. (2005), a melhor densidade é aquela em que 
há cobertura completa, mas não sobreposição, pos-
sibilitando crescimento das plantas. Neste estudo, o 
tratamento de efl uente de peixe com 50% de cober-
tura inicial atingiu cobertura plena ao fi nal do ciclo, 
enquanto o de gado com 25% de cobertura inicial 
se encontrava completo, mas sem sobreposição. 
O efl uente de peixe com 25% de lemnas no início 
do experimento no fi nal apresentava ainda áreas li-
vres, enquanto no de gado com 50% já havia sobre-
posição. O manejo adequado das macrófi tas deve 
ser defi nido para se buscar pleno aproveitamento 
do tratamento dos efl uentes e da produção de bio-
massa para diferentes usos.

Conclusões
Nas condições deste estudo, o tratamento com 

lemnas proporciona melhoria de parâmetros quími-
cos dos efl uentes, em diferentes graus. Os parâme-
tros que melhor respondem aos tratamentos são 
nitrato, que foi reduzido, atingindo níveis de clas-
se mais restritiva das águas (Classe 1). O fósforo, 
para o qual se verifi ca decaimento natural, com o 
uso de macrófi tas é superior, chegando a cerca de 
83% para o efl uente de piscicultura e 93% para o 
efl uente de gado leiteiro. Ainda assim, os valores se 
apresentaram superiores aos padrões para o lança-
mento desses efl uentes em corpos d’água. A DQO é 
parâmetro que também apresenta melhorias, com 
queda mesmo sem o uso de macrófi tas, no caso 

dos efl uentes de gado leiteiro, porém, para o efl uen-
te de peixes, esse parâmetro só atinge níveis com-
patíveis com o lançamento em recursos hídricos 
conforme legislação, com o uso de macrófi tas, atin-
gindo cerca de 60% de redução.

A macrófi ta aquática Lemna valdiviana possibi-
lita um tratamento facilitado aos efl uentes de pro-
dução gerados no meio rural, reduzindo o potencial 
contaminante de importantes parâmetros, porém, 
o manejo adequado dessa espécie precisa ser de-
fi nido para que o máximo de aproveitamento seja 
alcançado.
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